INSTAURAR A PAZ NA TERRA DA PAZ

Carlos Silva
[Intervenção no Jantar organizado pelo MPPM e pela Delegação-Geral da Palestina, no âmbito da Segunda Semana da Palestina e realizado no Grupo Sport Chinquilho Cruzeirense em 27 de Novembro de 2009]

Sra. Embaixadora da Palestina em Portugal, Randa Nabulsi 
Caros amigos 
Algumas palavras em nome do MPPM, Movimento pelos Direitos do Povo Palestino e pela Paz no Médio Oriente, para enquadrar esta iniciativa, integrada na 2ª Semana da Palestina. 
A Semana termina amanhã, com uma sessão Publica de Solidariedade que, como todos os anos, assinala o Dia Internacional de Solidariedade com o Povo Palestino, instituído para o dia 29 de Novembro através duma resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas em 2 de Dezembro de 1977. Convidamos todos a estarem presentes amanhã, pelas 21.30h, na sede da Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, para escutar intervenções da Embaixadora Randa Nabulsi, Delegada Geral da Palestina em Portugal, de Frei Bento Domingues, em nome do MPPM, e de Luís Vicente, em nome do CPPC. 

Comemorar o Dia Internacional de Solidariedade com o Povo Palestino é, por um lado, um acto de justiça e solidariedade com um povo que luta de forma determinada há muitas décadas pelo exercício dos seus direitos inalienáveis; mas é, também, um momento de reflexão sobre as graves responsabilidades da comunidade internacional no drama que ali se vive. A declaração do Dia Internacional de Solidariedade funda-se no respeito pelos princípios do direito internacional que constituem a base irrevogável de uma solução justa do problema. 

A solidariedade é necessária, porque há um povo que dia após dia sofre os efeitos concretos da política de ocupação: a destruição de casas e campos de cultivo; os bombardeamentos e ataques, quase diários; o alargamento dos colonatos; a expulsão da população de Jerusalém Oriental; os milhares de prisioneiros políticos mantidos, alguns, em graves condições de saúde.

Ou seja, a ocupação é algo de bem real e concreto, com impacte grave e perene na vida das pessoas, e o povo palestino vive nesta situação há longas décadas.

Na Palestina há um Estado ocupante e um povo ocupado e essa é toda a verdade do conflito. 

Existem graves responsabilidades da comunidade internacional. O estado árabe, previsto na resolução 181 da Assembleia Geral da ONU, não só não foi criado como, tão ou mais grave, as condições que podem viabilizar a sua existência futura estão hoje seriamente ameaçadas, por via da contínua expansão dos colonatos; da construção de infra-estruturas que favorece a integração económica dos colonatos, impedindo a sobrevivência das comunidades palestinas; da apropriação dos recursos naturais, desde logo a água; do Muro de Sharon; dos postos militares e do retalhar completo do território.

A comunidade internacional tem assistido a tudo isto de forma mais ou menos passiva, quando não mesmo conivente.

A administração Obama gerou algumas expectativas (e até vai receber o Premio Nobel da Paz por antecipação) quanto a uma evolução positiva da situação, mas a verdade é que no terreno nada se alterou, apesar de uma ou outra declaração. Israel continua a contar com o beneplácito dos Estados Unidos, para o avanço da colonização, como se verificou na ONU a propósito do relatório Goldstone sobre os crimes na guerra sobre Gaza. Os EUA continuam a proteger Israel de um julgamento internacional sobre os actos criminosos da sua política. O Médio Oriente continua a ser palco de enormes tragédias – como no Iraque, o Afeganistão e agora também o Paquistão - resultantes dos apetites de grandes potências pelos seus gigantescos recursos energéticos. Continuam a ouvir-se ameaças de desencadear novas guerras e ataques.

O que agora se disse, também diz respeito à União Europeia e a Portugal.

Como assinalámos no passado dia 17 de Novembro em comunicado da nossa Comissão Executiva, a União Europeia a 4 de Novembro assinou com o Estado de Israel um novo acordo comercial, que constituiu um claro incentivo ao prosseguimento da política de colonização e exploração dos territórios, e torna os Estados Europeus cúmplices dos crimes que o Governo de Israel vem perpetrando. Importa recordar que boa parte da produção agrícola de Israel é gerada nos colonatos instalados nos territórios palestinos ocupados e que o direito internacional considera ilegais.

A Autoridade Palestina apresentou, no dia 16 de Novembro, um pedido à União Europeia para que defenda no Conselho de Segurança da ONU a necessidade de se reconhecer um Estado Independente, formado pela Cisjordânia e Faixa de Gaza. Mas é pouco provável que a União Europeia apoie esta proposta e, desde logo, Israel já ameaçou com retaliações, que podem passar pela anexação de mais terras na Cisjordânia, e aprovou a construção de mais 900 novas casas para colonos em Jerusalém Oriental.

Do que está á espera o Governo Português para tomar uma posição mais de acordo com as decisões das Nações Unidas e não de interesses que nos são alheios?  

Como é que é possível que em Portugal empresas públicas, como a EPAL assinem projectos de cooperação, no domínio da segurança “anti-terrorista” com a empresa israelita Mekorot? 

Quantas mais invasões terrestres, bombardeamentos, bloqueio económico e financeiro, quantos mais milhares de mortos são necessários, para que Portugal contribua para uma inversão das posições políticas e diplomáticas e para uma solução justa do conflito?

Ou pretende-se que toda esta politica de guerra, opressão, bloqueio, leve os Palestinos a fugirem para outros países, “resolvendo o problema palestino” através duma nova limpeza étnica? 

Caros Amigos 

A expressão de solidariedade com o Povo da Palestina implica nestas actuais circunstâncias, um solene apelo à unidade de todas as forças do movimento nacional palestino. Se a sua unidade com a criação e o reconhecimento da OLP como única e legítima representante do povo palestino foi, talvez, a mais importante conquista histórica da sua luta, a divisão é hoje um dos mais graves factores que enfraquece essa luta e que provocou já demasiados danos e sofrimentos ao povo palestino.

É neste contexto que é mais grave e premente reforçar o esforço de solidariedade internacional. 

Há 30 anos, Portugal dava um contributo decisivo para esse processo, com a Conferência Internacional de Solidariedade com o Povo Árabe e a sua Causa Central, a Palestina, aqui realizada em Lisboa.

Tratou-se de um encontro organizado, da parte portuguesa, pelo Conselho Português para a Paz e Cooperação, que trouxe a Portugal o Presidente da OLP Yasser Arafat – na sua primeira visita a um país da Europa Ocidental - durante a qual foi recebido pelo Chefe de Estado General Ramalho Eanes, e o Primeiro-Ministro, Maria Lurdes Pintassilgo, acontecimento que marcou simbolicamente o inicio do reconhecimento, na Europa Ocidental, da OLP e, em geral, da causa Palestina.

Passados 30 anos desta importante contribuição de Portugal para a causa da Palestina, encontramo-nos aqui nesta iniciativa da Semana da Palestina, para dizermos “não” às ameaças de Israel de proclamar um Estado “etnicamente puro” expulsando um milhão e 300 mil palestinos árabes que vivem em Israel. Para dizer “não” aos que recusam o direito dos refugiados ao regresso as suas terras. Para dizer “não” à retirada do nome das cidades árabes em Israel. Para dizer “não” à passividade da União Europeia. Para dizer “não” à passividade da comunidade árabe. Para dizermos “não” à política pouco convincente de Obama, com os anúncios que não passam de promessas de uma solução justa para o conflito.

A situação é muito grave, mas a solidariedade há-de contribuir para a luta heróica do povo Palestino, e para alcançar o respeito pelos seus direitos nacionais, pela retirada de Israel dos territórios ocupados em 1967, pela constituição de um Estado soberano viável e independente, com Jerusalém Leste como capital, pelo reconhecimento dos direitos dos refugiados de seis décadas de guerras e perseguições.

Nesta 2ª Semana da Palestina, ao realizar um conjunto de iniciativas diversificadas, o MPPM pretende levar à sociedade portuguesa, informação e debate sobre a historia e a cultura do Povo Palestino, que esta ameaçado na sua sobrevivência.   

Nos últimos dias, realizámos um espectáculo de Dança, criado por Sofia Silva e interpretado por Inês Tarouca, com o apoio da Câmara Municipal de Almada; 

Uma sessão de Poesia, com a participação de Maria do Céu Guerra e João D Ávila, que contou com o apoio do Teatro A Barraca;

Um Colóquio sobre a Vida e Obra de Edward Said, com a participação de Rosa Maria Perez , Eva-Maria von Kemnitz e António Hespanha , professores universitários do ISCTE , do Instituto de Estudos Orientais da Universidade Católica e da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, com o apoio do ISCTE  .

Caros amigos
O MPPM, tem vindo a consolidar a sua organização, mas pretendemos fazer muito mais e contamos com o vosso apoio. 

Precisamos de levar o assunto, o debate, sobre a Palestina, para as escolas, universidades, colectividades, sindicatos, sociedade civil, levar o assunto a mais regiões, mais cidades e vilas no nosso Pais. 

Precisamos de levar o assunto da Palestina, o debate, a informação, para tomada de posições, do Parlamento, dos Partidos, do Governo, da Presidência da República, para que o sofrimento, o drama do Povo Palestino, não fique no esquecimento, e que a verdade irreversível dos factos se sobreponha á politica dos factos consumados.
Precisamos de levar mais informação para a comunicação social, aos jornalistas para que a informação da história do conflito não seja deturpada.  

Para alargar a nossa actividade, precisamos de muitos mais amigos, todos são bem-vindos, aderindo ou não ao MPPM, todos podem colaborar, para reforçarmos a solidariedade com a Palestina. 

Na nossa actividade deste ano, destaco, a realização em Lisboa de um Seminário Internacional, na sequência da invasão de Gaza por Israel, e a realização da nossa Assembleia-geral que aprovou o Plano de Actividades. 

De destacar também a criação do site do MPPM na Internet, como meio de grande divulgação das nossas actividades, de informação, e das nossas posições sobre a situação na Palestina. Para os que ainda o não conhecem, visitem e divulguem www.mppm-palestina.org 

Por fim destaco a acreditação, pelas Nações Unidas, do MPPM como organização não governamental integrante da rede de organizações activas na questão palestina. Esta acreditação pelas Nações Unidas para além de representar um reconhecimento do trabalho já desenvolvido, impõe ao MPPM uma responsabilidade acrescida no prosseguimento da sua acção em prol da causa do povo palestino. O MPPM adquire o direito de participar activamente nas reuniões e conferencias organizadas pelo comité das Nações Unidas para o Exercício dos Direitos Inalienáveis do Povo Palestino. 

Na acção presente e futura, destaco o lançamento do Concurso Escolar, sob o lema “Paz para a Palestina”, que está a decorrer, e que todos os presentes são convidados a ajudar a divulgar.

Para 2010, preparamos um Ciclo de Cinema de realizadores palestinos árabes e israelitas.
Queremos terminar uma exposição sobre a situação na Palestina, que circule por todo o pais. 

Estamos a analisar a possibilidade de realizar um colóquio, um debate internacional, em Portugal, com a presença obviamente de representantes da Autoridade Palestiniana, e convidados estrangeiros.

Iremos realizar eleições para os nossos órgãos sociais que confiamos venham a alargar ainda mais o leque de quantos estão activos, para permitir uma maior e melhor divulgação dos objectivos do MPPM.
Caros amigos
Termino, agradecendo ao Grupo Sport Chinquilho Cruzeirense, neste bairro de também muitas lutas da resistência em Lisboa, toda a preciosa colaboração que deu para esta iniciativa E, uma vez mais, à senhora Embaixadora Randa Nabulsi, à sua família , aos colaboradores da Embaixada,  os nossos agradecimentos por esta magnifico jantar que permitiu conviver, falar sobre a vida e a luta do seu povo e afirmar uma vez mais a nossa posição clara de solidariedade activa, em defesa dos  direitos nacionais do povo Palestino, da sua liberdade e da paz em todo o Médio Oriente.
Esperamos um dia, poder na Palestina, livre Independente e soberana, encontrarmo-nos e conhecer, ainda melhor a Gastronomia, a Religião, a Cultura, a Arte, o Desporto, a Economia, a Agricultura, de uma nação próspera, o Estado da Palestina.
Termino com um voto retirado do discurso de Yasser Arafat, há 30 anos: “INSTAURAR A PAZ NA TERRA DA PAZ”.
